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	GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO

SECRETARIA DA CULTURA

Unidade de Fomento e Difusão de Produção Cultural

Edital Proac nº 21/2014

Prazo de inscrição: de 25 de agosto de 2014 até 10 de outubro de 2014



EDITAL Nº 21/2014 DO PROGRAMA DE AÇÃO CULTURAL

“CONCURSO DE APOIO À CRIAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DE ROTEIRO INÉDITO E DE PRODUÇÃO DE TELEFILME PARA O PÚBLICO INFANTIL E/OU JUVENIL NO ESTADO DE SÃO PAULO”

A SECRETARIA DA CULTURA torna público o CONCURSO para a seleção de projetos de ROTEIRO INÉDITO E DE PRODUÇÃO DE TELEFILME PARA O PÚBLICO INFANTIL E/OU JUVENIL para apoio cultural, com observância na Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, Lei Federal nº 9.610, de  19  de fevereiro de 1998 (Lei de Direitos Autorais), no que couber, na Lei Estadual nº 6.544, de 22 de novembro de 1989, e alterações posteriores, Lei Estadual nº 12.268, de 20 de fevereiro de 2006, bem como toda a legislação complementar relacionada ao Proac, e em conformidade com as condições e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

A seleção dos projetos será feita em 02 (duas) etapas:
PRIMEIRA ETAPA: 
CRIAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DE ROTEIRO INÉDITO DE 
TELEFILME PARA O PÚBLICO INFANTIL E/OU JUVENIL
I. DO OBJETO DA PRIMEIRA ETAPA
1.1. Seleção de 10 (dez) projetos que contemplem a criação e o desenvolvimento de um roteiro inédito de Telefilme para o público Infantil e/ou Juvenil, no Estado de São Paulo, com prêmio de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) cada.

1.2. O valor máximo de apoio aos projetos selecionados nesta etapa do Concurso será de R$400.000,00 (quatrocentos mil reais).

II. DAS DEFINIÇÕES DA PRIMEIRA ETAPA
2.1. Para os efeitos deste Edital, entende-se que:

a) Projeto de roteiro inédito de Telefilme para o público Infantil e/ou Juvenil corresponde à criação, desenvolvimento e finalização de roteiro de ficção ou animação de um Telefilme (filmado ou gravado) voltado para crianças e/ou adolescentes;

b) Roteiro é um texto que resulta do desenvolvimento do argumento de um Telefilme para o público Infantil e/ou Juvenil, com divisão por cenas e descrição dos diálogos, quando houver, e demais rubricas técnicas;
c) Telefilme para o público Infantil e/ou Juvenil é uma obra audiovisual do gênero ficção ou animação, com 52 (cinquenta e dois) minutos de duração, com matriz de captação digital de alta definição, mínimo de 1080 (um mil e oitenta) linhas horizontais, produzida para primeira exibição em televisão;
d) Empresa Brasileira de Produção Independente é aquela que, constituída sob as leis brasileiras, com sede e administração no País e poder decisório de pessoas físicas brasileiras, não possui qualquer associação ou vínculo com empresas de serviços de radiodifusão de sons e imagens, ou operadoras de comunicação eletrônica de massa;
e) Proponente é a pessoa jurídica que venha a inscrever projeto(s) neste Concurso, conforme as condições descritas no item IV.
III. DA CONTRAPARTIDA DA PRIMEIRA ETAPA
3.1. Entende-se como contrapartida a oferta de um conjunto de ações visando garantir o mais amplo acesso da população em geral ao produto cultural gerado, objetivando com isso a descentralização e/ou garantia da universalização do benefício ao cidadão, sempre em consideração ao interesse público e a democratização do acesso aos bens culturais resultantes.

3.2. Visando a democratização de acesso às atividades culturais viabilizadas a partir deste concurso, caberá ao proponente participar de atividade(s) cultural(s) específica(s) em ações e programas vinculados a esta Secretaria. A definição dessa participação será feita posteriormente de acordo com disponibilidade do proponente e interesse da Secretaria.
IV. DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

4.1. Poderão habilitar-se para os fins deste Concurso:

a) Empresa Brasileira de Produção Independente registrada na Agência Nacional de Cinema – Ancine sediada no Estado de São Paulo comprovadamente há mais de 02 (dois) anos;

b) Sociedades civis sem fins lucrativos domiciliadas no Estado de São Paulo comprovadamente há mais de 02 (dois) anos.

4.1.1. Cooperativas deverão comprovar também que o(s) cooperado(s) – interveniente(s)/anuente(s) – possui(em) residência no Estado de São Paulo há mais de 02 (dois) anos.
4.1.2. Microempreendedor Individual – MEI não poderá participar desse concurso.
4.2. As Cooperativas deverão:

4.2.1. Atender o Artigo 1º, parágrafo 2º, do Decreto Estadual nº 55.938/2010, alterado pelo Decreto nº 57.159/2011;

4.2.2. Atender Artigo 107 da Lei Federal nº 5.764, de 14 de julho de 1971 que dispõe sobre o registro da Cooperativa perante a entidade estadual da Organização das Cooperativas Brasileiras;
4.3. Cada proponente poderá inscrever até 02 projetos.

4.3.1 As Cooperativas poderão propor até 02 (dois) projetos para cada cooperado.

4.4. Cada roteirista poderá comprometer-se com até 02 (dois) projetos.

4.5. Cada diretor do filme poderá comprometer-se somente com 01 (um) projeto. 

4.6. É vedada, neste concurso, a participação de servidores pertencentes ao quadro da Secretaria da Cultura.

4.7. São vedadas as inscrições de projetos que tenham recebido ou que venham a receber recursos advindos de quaisquer tipos de convênios celebrados com o Estado de São Paulo, inclusive repasses de emenda parlamentar; bem como de Contratos de Gestão de Organizações Sociais vinculadas a esta Secretaria.

V. INSCRIÇÃO DA PRIMEIRA ETAPA
5.1. O prazo de inscrição vai do dia 25 de agosto de 2014 até o dia 10 de outubro de 2014, nos dias úteis, das 10 às 12 horas e das 13 às 17 horas.

5.2. As inscrições poderão ser feitas:


5.2.1. Pessoalmente ou por via postal ou sedex ao Núcleo de Protocolo e Expedição, da Secretaria da Cultura, situada na Rua Mauá, 51, Bairro Luz, São Paulo – SP, CEP: 01028-900;


5.2.2.. As inscrições por via postal ou sedex somente serão aceitas quando postadas regularmente até o último dia de inscrição;


5.2.3. Ambas as formas de inscrição nos subitens acima devem indicar no envelope:

· Remetente: proponente do projeto 
· Destinatário: EDITAL PROAC Nº 21/2014 – “CONCURSO DE APOIO À CRIAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DE ROTEIRO INÉDITO E DE PRODUÇÃO DE TELEFILME PARA O PÚBLICO INFANTIL E/OU JUVENIL NO ESTADO DE SÃO PAULO” – PRIMEIRA ETAPA
VI. DA DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA PARA A INSCRIÇÃO DA PRIMEIRA ETAPA
6.1. O proponente, após ler todo o edital, deverá preencher e imprimir a Ficha de Inscrição disponível no site http://www.cultura.sp.gov.br.

6.1.1. É necessária a impressão/cópia de 08 (oito) vias da Ficha de Inscrição, sendo:

· 05 (cinco) vias para cada PROJETO no ENVELOPE Nº 1,

· 01 (uma) via para a DOCUMENTAÇÃO no ENVELOPE Nº 2,

· 02 (duas) vias para fins de protocolo, sendo uma do proponente e uma da Secretaria da Cultura;

6.2. As inscrições devem ser enviadas da seguinte forma:



6.2.1. Pessoalmente: enviar 02 (duas) cópias da Ficha de Inscrição e os 02 (dois) Envelopes - ENVELOPE nº 1 – PROJETO e ENVELOPE nº 2 – DOCUMENTAÇÃO - conforme subitens ‘6.3’ e ‘6.4’ deste item, respectivamente;


6.2.2. Por via postal ou sedex: enviar dentro de uma EMBALAGEM ÚNICA: 02 (duas) cópias da Ficha de Inscrição e os 02 (dois) Envelopes - ENVELOPE nº 1 – PROJETO e ENVELOPE nº 2 – DOCUMENTAÇÃO - conforme subitens ‘6.3’ e ‘6.4’ deste item, respectivamente.
6.3. ENVELOPE nº 1 – PROJETO.
Obrigatório constar por fora do envelope a etiqueta abaixo, também disponível para impressão no site, juntamente com a Ficha de Inscrição. O envelope deve conter 05 (cinco) vias do Projeto com idêntico conteúdo montado com duas perfurações (modelo “arquivo”) e devidamente fixado com grampos ou similares, sob pena de indeferimento da inscrição. O proponente deve respeitar o limite máximo de páginas/linhas, caso contrário, estará sujeito à desconsideração do material excedente.
EDITAL PROAC Nº 21/2014 – “CONCURSO DE APOIO À CRIAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DE ROTEIRO INÉDITO E DE PRODUÇÃO DE TELEFILME PARA O PÚBLICO INFANTIL E/OU JUVENIL NO ESTADO DE SÃO PAULO” – PRIMEIRA ETAPA
ENVELOPE 1 – PROJETO
Nº DE PROTOCOLO: ___________________ (gerado com a impressão da Ficha de Inscrição no site)
Nome do projeto: ................................................................................

Nome do proponente: ..........................................................................

6.3.1. Projeto - Cada uma das 05 (cinco) vias do Projeto deverá conter:
a) Ficha de Inscrição (preenchida e impressa através do site http://www.cultura.sp.gov.br);

b) Currículo do proponente (máximo de 02 páginas); 

b.1) No caso de Cooperativa, deve-se apresentar também o currículo do cooperado responsável pelo projeto (máximo de 02 páginas);
c) Objetivo e justificativa do projeto;
d) Currículo do roteirista (máximo de 02 páginas);

e) Carta de anuência assinada pelo roteirista, se comprometendo a roteirizar o Telefilme para o público Infantil e/ou Juvenil, caso o projeto seja selecionado;

f) Sinopse (máximo de 01 página);

g) Argumento do roteiro e descrição dos personagens principais em espaço 2, fonte tamanho 12, margens 2,5 cm, impresso numa só face de folhas A4 numeradas (mínimo de 05 páginas e máximo de 10 páginas);

h) Cronograma de trabalho, conforme o prazo máximo previsto neste Edital;
i) Proposta de contrapartida prevista no item III;
j) Orçamento detalhado discriminando as despesas necessárias para a realização do projeto. O projeto que apresentar orçamento maior do que o previsto neste Edital deverá especificar as fontes complementares de recursos; 

k) No caso em que o projeto proposto contemplar qualquer forma de publicação de trabalho de terceiros, o proponente deverá comprovar a respectiva opção de cessão dos direitos autorais;

l) Informações adicionais, caso o proponente queira anexar, devem obedecer no máximo de 10 (dez) páginas. Ultrapassando esse limite, as informações devem estar em formato digital (DVD ou CD).

6.4. ENVELOPE nº 2 – DOCUMENTAÇÃO.
Obrigatório constar por fora do envelope a etiqueta abaixo, também disponível para impressão no site, juntamente com a Ficha de Inscrição. O envelope deve conter 01 (uma) via da Documentação montada com duas perfurações (modelo “arquivo”) e devidamente fixada com grampos ou similares, sob pena de indeferimento da inscrição.

EDITAL PROAC Nº 21/2014 – “CONCURSO DE APOIO À CRIAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DE ROTEIRO INÉDITO E DE PRODUÇÃO DE TELEFILME PARA O PÚBLICO INFANTIL E/OU JUVENIL NO ESTADO DE SÃO PAULO” – PRIMEIRA ETAPA
ENVELOPE 2 – DOCUMENTAÇÃO
Nº DE PROTOCOLO: ___________________ (gerado com a impressão da Ficha de Inscrição no site)
Nome do projeto:................................................................................

Nome do proponente:..........................................................................

6.4.1. Documentação - Pessoa Jurídica:

a) Ficha de Inscrição (preenchida e impressa através do site http://www.cultura.sp.gov.br);
b) Declaração devidamente assinada, conforme Anexo I;

c) Cópia do cartão do CNPJ;

d) Cópia simples do ato constitutivo, e alterações, no teor vigente, de modo a demonstrar, especialmente, que a área de atuação é compatível com o objeto deste Edital;
d.1) No caso de Cooperativa, deverá constar expressamente no seu Estatuto Social os poderes de representação.

e) Cópia simples da ata de eleição e posse da diretoria, quando for o caso;

f) Cópia simples do documento de identidade (oficial) do(s) seu(s) representante(s) legal(is) com R.G. e foto [ou outro documento de identidade com força legal (carteira de trabalho, de motorista, de entidade oficial de classe, etc.)];

g) Cópia simples do CPF (válido) do(s) seu(s) representante(s) legal(is),  ou documento de identidade (item anterior) que contenha o número do CPF (válido);

h) No caso de inscrição realizada por Cooperativa, também deverá apresentar:

h.1) Cópia da ficha de filiação do cooperado responsável pelo projeto, juntamente com cópia simples do seu documento de identidade e CPF; 
h.2) Documento de registro da Cooperativa perante a entidade estadual da Organização das Cooperativas Brasileiras, nos termos do artigo 107, da Lei federal n.º 5.764, de 14 de julho de 1971;
6.5. Nos casos de inscrição realizada por procurador do proponente, deverá ser apresentado, juntamente com os demais documentos integrantes do ENVELOPE nº 02, o respectivo instrumento de procuração com poderes bastante, bem como cópias da Carteira de Identidade e CPF do procurador. 

VII. DO INDEFERIMENTO DA INSCRIÇÃO DA PRIMEIRA ETAPA
7.1. Serão indeferidas as inscrições:

a) Postadas ou protocoladas após o período de inscrição definido neste Edital;

b) Que não apresentarem toda a documentação relacionada nos subitens ‘6.3’ e ‘6.3.1’ do item VI;

c) Que não atenderem aos termos do item IV;

d) Relativas a projeto cujo teor seja vedado pelo artigo 3º do Decreto Estadual nº 54.275, de 27 de abril de 2009.

7.2. Não será aceita qualquer complementação, modificação ou supressão de documentos indicados nos subitens ‘6.3.1’ e ‘6.4.1’ do item VI, após o recebimento – no Protocolo ou pelo correio – do pedido de inscrição, exceto quanto ao disposto item X. 
7.3. Não serão aceitos documentos rasurados, ilegíveis ou com prazo de validade vencido. 

VIII. DOS CRITÉRIOS DE ANÁLISE DO PROJETO DA PRIMEIRA ETAPA
8.1. O julgamento dos projetos será efetuado considerando os seguintes critérios: 

a) Excelência e originalidade do projeto;

b) Qualificação do proponente e do roteirista;

c) Viabilidade de realização do projeto;

d) Adequação orçamentária. 
IX. DOS PROCEDIMENTOS DE JULGAMENTO DA PRIMEIRA ETAPA
9.1. Os “ENVELOPEs nº 1 – PROJETO” serão abertos pela Comissão de Análise da Documentação em sessão pública a ser realizada em data previamente divulgada no Diário Oficial do Estado de São Paulo - D.O.E..

9.2. O material constante no “ENVELOPE nº 1 – PROJETO” será encaminhado à Comissão de Seleção, que, no prazo máximo de 25 (vinte e cinco) dias corridos do recebimento dos projetos, selecionará os melhores projetos, considerando o disposto no item I.
9.3. A Ata da Comissão de Seleção contendo o resultado da seleção dos projetos, bem como dos “suplentes” em ordem de classificação, será publicada no D.O.E. indicando os nomes dos proponentes, os títulos dos projetos e o valor do prêmio de apoio a ser contratado conforme item I. Cabendo recurso, conforme subitens ’10.1’ do item X.
9.4. Somente serão abertos os “ENVELOPES nº 2 – DOCUMENTAÇÃO” dos projetos selecionados e dos projetos considerados “suplentes”. Os envelopes serão abertos pela Comissão de Análise da Documentação em sessão pública a ser realizada em data previamente divulgada no D.O.E.. 

9.5. Os “ENVELOPES nº 2 – DOCUMENTAÇÃO” serão analisados pela Comissão de Análise da Documentação. A Ata da Comissão de Documentação contendo o resultado da análise, indicando os proponentes habilitados e inabilitados com a devida motivação da inabilitação, será publicada no D.O.E.. Cabendo recurso, conforme subitens ’10.2’ do item X.
9.6. Realizados todos os ritos e prazos previstos nos itens anteriores, caberá ao Secretário de Estado da Cultura a homologação do resultado definitivo do Concurso. O comunicado do resultado final do Concurso será divulgado no D.O.E..
X. DOS RECURSOS DA PRIMEIRA ETAPA
10.1.  “ENVELOPEs nº 1 – PROJETO”  - Ata da Comissão de Seleção:

Da deliberação de seleção dos projetos, pela Comissão de Seleção, caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da publicação da Ata no D.O.E.. 


1.1. O recurso deverá ser dirigido à Comissão de Seleção, a qual se pronunciará no prazo de até 05 (cinco) dias úteis no sentido de reconsiderar ou manter a decisão recorrida.

10.2.  “ENVELOPEs nº 2 – DOCUMENTAÇÃO”  - Ata da Comissão de Documentação:

Das deliberações de habilitação ou inabilitação de cada proponente, pela Comissão de Análise da Documentação, caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da publicação da Ata no D.O.E.. 

10.2.1. Admitir-se-á o saneamento de falhas, desde que, a critério da Comissão de Análise da Documentação. 
10.2.2. O recurso deverá ser dirigido à Comissão de Análise da Documentação, a qual se pronunciará no prazo de até 05 (cinco) dias úteis no sentido de reconsiderar ou manter a decisão recorrida.
10.3. Serão aceitos os recursos – da deliberação da escolha dos projetos (ENVELOPEs nº 1 – PROJETO) e da habilitação ou inabilitação da documentação (ENVELOPEs nº 2 – DOCUMENTAÇÃO) - protocolados na Secretaria da Cultura - Núcleo de Protocolo e Expedição, da Secretaria da Cultura, situada na Rua Mauá, 51, Bairro Luz, São Paulo – SP, CEP: 01028-900 – nos dias úteis, das 10 às 12 horas e das 13 às 17 horas; ou enviados por via postal, cujas postagens, devidamente comprovadas, estejam dentro deste prazo legal.
10.4. Compete ao Coordenador da UFDPC decidir definitivamente os recursos, tanto da deliberação da escolha dos projetos quanto da habilitação ou inabilitação da documentação, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, cuja fluência poderá ser suspensa para colher pareceres técnicos e/ou jurídicos que sejam necessários à fundamentação da sua decisão.

XI. DA CONTRATAÇÃO DA PRIMEIRA ETAPA
11.1. A Secretaria da Cultura comunicará os proponentes habilitados que tiverem seu projeto selecionado para contratação nos termos e valores determinados neste Edital por meio de publicação de COMUNICADO DE RESULTADO FINAL DA PRIMEIRA ETAPA no Diário Oficial do Estado de São Paulo - D.O.E..
11.2. O proponente deverá apresentar à Secretaria da Cultura, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis contados da data da comunicação publicada no D.O.E., como condição para efetivar o contrato, a documentação constante no subitem abaixo: 

11.2.1. Documentação para contratação – proponente Pessoa Jurídica:

a) Cópia do cartão do CNPJ;

b) Cópia simples do ato constitutivo, e alterações, no teor vigente, de modo a demonstrar, especialmente, que a área de atuação é compatível com o objeto deste Edital;

c) Cópia simples da ata de eleição e posse da diretoria, quando for o caso;

d) Cópia simples do documento de identidade (oficial) do(s) seu(s) representante(s) legal(is) com R.G. e foto [ou outro documento de identidade com força legal (carteira de trabalho, de motorista, de entidade oficial de classe, etc.)];

e) Cópia simples do CPF (válido) do(s) seu(s) representante(s) legal(is),  ou documento de identidade (item anterior) que contenha o número do CPF (válido);

f) No caso de Cooperativa, também deverá apresentar:

f.1) Cópia simples do documento de identidade (oficial) do cooperado que contenha R.G. e foto [ou outro documento de identidade com força legal (carteira de trabalho, de motorista, de entidade oficial de classe, etc.)];

f.2) Cópia simples do CPF (válido) do cooperado ou documento de identidade que contenha o número do CPF;

f.3) Registro perante a entidade estadual da Organização das Cooperativas Brasileiras, nos termos do artigo 107 da Lei Federal nº 5.764, de 14 de julho de 1971;

f.4) Indicação, pela Cooperativa, de gestor encarregado de representá-la com exclusividade perante o contratante;

g) Cópia simples de comprovantes de endereço (somente documentos que tenham sido recebidos por via postal: lançamentos e/ou comunicados de tributos municipais, estaduais ou federais; contas de concessionárias de água, luz e telefone; e correspondência bancária), com o fito de comprovar a sede ou o domicílio da pessoa jurídica no Estado de São Paulo há mais de 02 (dois) anos, sendo um comprovante do endereço atual e outro de pelo menos 02 (dois) anos atrás; 

h) No caso de Cooperativa, também deverá apresentar cópia simples de comprovantes de endereço (somente documentos que tenham sido recebidos por via postal: lançamentos de tributos e/ou comunicados de órgãos públicos municipais, estaduais ou federais; contas de concessionárias de água, luz e telefone; e correspondência bancária) em nome do cooperado/interveniente-anuente, com o fito de comprovar residência no Estado de São Paulo há mais de 02 (dois) anos, sendo um comprovante do endereço atual e outro de pelo menos 02 (dois) anos atrás; 
h.1.) Caso o cooperado não tenha comprovantes de endereço em seu nome, somente serão aceitos comprovantes de endereço em nome de seus cônjuges ou parentes até o segundo grau, devidamente acompanhados de declaração de que o  cooperado reside no mesmo endereço assinada pelo titular dos comprovantes de endereço apresentados.

i) Certidão de regularidade perante a Previdência Social;

j) Certidão de regularidade perante o agente gestor do FGTS;

k) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Federais;

l) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

m) Certificado de Regularidade Cadastral de Entidade – CRCE, em caso de pessoa jurídica sem fins lucrativos;
n) Indicação de “conta-corrente movimento” aberta, em nome do proponente, no Banco do Brasil (conforme Decreto Estadual nº 55.357/2010) para depósito e movimentação exclusivos dos recursos financeiros transferidos por esta Secretaria, para os fins deste Edital;

o) Declaração do proponente afirmando não ter o mesmo projeto em desenvolvimento no programa de incentivo fiscal do ICMS (Proac – ICMS).

11.2.2. Constitui ainda condição para a celebração do contrato, a inexistência de registros em nome do proponente no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais do Estado de São Paulo – CADIN ESTADUAL” e no site de Sanções Administrativas (www.sancoes.sp.gov.br), os quais deverão ser consultados por ocasião da respectiva celebração.
11.3. O proponente que não apresentar a documentação no prazo estipulado no subitem anterior ou apresentá-la com alguma irregularidade perderá, automaticamente, o direito à contratação, sendo convocado suplente.
11.4. Não serão aceitos protocolos da documentação, nem documentos com prazo de validade vencido.

11.5. As certidões de regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária, quando for o caso, conterão a informação de negativa de débito ou positiva de débito com efeito de negativa.

11.6. Verificada a regularidade da documentação apresentada, será celebrado o contrato para realização de projeto.

XII. DO PAGAMENTO DA PRIMEIRA ETAPA
12.1. Os valores do apoio serão depositados pela Secretaria da Cultura na “conta-corrente comum”, no Banco do Brasil, em conformidade com o Decreto Estadual nº 55.357/2010, nas seguintes condições:

a) 1ª parcela: 70% (setenta por cento) após assinatura do contrato com o proponente, no exercício de 2014, no montante de R$28.000,00 (vinte e oito mil reais). 
a.1) Após a assinatura do contrato, não estando em dia com as obrigações legais e contratuais para o recebimento da 1ª parcela, terá o proponente o prazo máximo de 60 (sessenta) dias para providenciar sua regularização sob pena de rescisão contratual.

b) 2ª parcela: 30% (trinta por cento) no montante de R$12.000,00 (doze mil reais), após a comprovação da conclusão do objeto por meio do Termo de Recebimento Definitivo a ser expedido pelo servidor responsável da Secretaria da Cultura, nos termos da Cláusula Sétima do Contrato - Anexo II.

12.2. A efetivação do pagamento dos valores acima estará condicionada à consulta do CADIN, certidões e outros documentos (Situação Cadastral do CNPJ,
Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, Certidão Negativa de Débito (CND) ou Certidão Positiva de Débito com Efeitos de Negativa, Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, Cadastro de Empresas Idôneas e Suspensas, Cadastro de Sanções do Governo Estadual, Relação de Apenados, Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor público federal (Cadin), Certidão Negativa de Débitos Tributários da Dívida Ativa do Estado de São Paulo).

12.3. O pagamento da segunda parcela ocorrerá somente no ano de 2015, desde que cumpridas as exigências do item abaixo, sem prejuízo das condições específicas previstas em contrato, conforme Anexo II.

12.4. Para os fins do pagamento da segunda parcela, o contratado deverá apresentar, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias após o término do projeto, os itens abaixo à Secretaria da Cultura, que, após conferi-los, emitirá atestado comprovando a execução da proposta de acordo com os termos do contrato: 
a) Relatório de Conclusão do projeto;

b) 02 (duas) cópias do roteiro realizado, sendo uma impressa (folha A4 com encadernação) e uma em formato digital (CD);

c) Informativo de despesas detalhando os gastos efetuados na execução do projeto com o prêmio recebido de acordo com o orçamento apresentado no projeto original.
12.5. Havendo saldo remanescente de recursos, o proponente deverá solicitar à Secretaria o recolhimento dos valores para o Fundo Especial de Despesa.
12.6. Caso receba outras formas de apoio após a inscrição, o proponente deverá informar a Secretaria e apresentar esclarecimentos no informativo de despesas do Relatório de Conclusão.
12.7. Não será necessária a juntada das notas e/ou recibos no Relatório de Conclusão, os quais deverão ser guardados por um período de 05 (cinco) anos para fins de possíveis auditorias.
12.8. São de exclusiva responsabilidade do proponente os compromissos e encargos de natureza trabalhista, previdenciária, fiscal, comercial, bancária, intelectual (direito autoral, inclusive os conexos, e propriedade industrial), bem como quaisquer outros resultantes da contratação objetivada neste Edital, ficando a Secretaria da Cultura excluída de qualquer responsabilidade dessa índole.
XIII. DO PRAZO DE EXECUÇÃO DO PROJETO DA PRIMEIRA ETAPA
13.1. O prazo máximo para a execução do projeto será de até 06 (seis) meses após o recebimento da primeira parcela contratual.

13.2. Por solicitação justificada do proponente em até 20 (vinte) dias corridos antes do término do prazo de execução, a critério da SECRETARIA DA CULTURA, poderá o prazo de execução do objeto ser prorrogado por um período de 30 (trinta) dias corridos, porém o projeto ficará automaticamente excluído da segunda etapa – “Produção de Telefilme Inédito para o público Infantil e/ou Juvenil”.
SEGUNDA ETAPA: 
PRODUÇÃO DE TELEFILME PARA O PÚBLICO INFANTIL E/OU JUVENIL
XIV. DO OBJETO DA SEGUNDA ETAPA
14.1. Seleção de 03 (três) projetos, dentre os 10 (dez) roteiros inéditos produzidos na primeira etapa, que contemplem produção de Telefilme para o público Infantil e/ou Juvenil no Estado de São Paulo, com prêmio de R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais) cada.
14.2. O valor máximo de apoio aos projetos selecionados nesta etapa do Concurso será de R$2.400.000,00 (dois milhões e quatrocentos mil reais).

14.3. Os Telefilmes resultantes dos projetos selecionados serão exibidos na TV Cultura, em grade específica intitulada “Telefilmes Cultura”.
14.4. Além da premiação a ser concedida pela Secretaria de Estado da Cultura, conforme subitem ’14.1’, caso seja de interesse dos contratados, a TV Cultura apoiará os projetos selecionados na segunda etapa com serviços e/ou empréstimo de insumos destacados do plano de produção apresentado neste concurso, segundo as disponibilidades e condições acordadas com a emissora.
XV. DAS DEFINIÇÕES DA SEGUNDA ETAPA
15.1. Para os efeitos deste Edital, entende-se que:

a) Produção de Telefilme para o público Infantil e/ou Juvenil corresponde à realização de uma obra audiovisual inédita, que compreende as etapas de produção, finalização e estréia na televisão (TV Cultura);
b) Obra audiovisual inédita é aquela cuja filmagem não tenha sido realizada até o período de inscrição deste Concurso;
c) Telefilme para o público Infantil e/ou Juvenil é uma obra audiovisual do gênero ficção ou animação, com 52 (cinquenta e dois) minutos de duração, com matriz de captação digital de alta definição, mínimo de 1080 (um mil e oitenta) linhas horizontais, produzida para primeira exibição em televisão;
d) Pitching é um evento em que os proponentes apresentam oralmente seus projetos para a Comissão de Seleção.
XVI. DA CONTRAPARTIDA DA SEGUNDA ETAPA
16.1. Os proponentes dos 03 (três) projetos selecionados deverão comprometer-se com a seguinte contrapartida: 

a) Entregar à TV Cultura o Telefilme para o público Infantil e/ou Juvenil finalizado no seguinte formato:

Vídeo:

a.1) Codec: Apple prores 422 (HQ); Tela: 1920x1080; Frequência: 29,97hz – com pulldown aplicado no conjunto da obra, respeitando a safe area de 4X3 para o segmento SD.
Áudio:

a.2) 2.0 – L – R; PCM 48.000 hz; Resolução: 16 Bits;
a.3) 5.1: CH 1 L; CH2 C; CH3 R; CH 4 LI; CH 5 RI; CH 6 – SUB.

b) Estréia na TV Cultura, em data e horário a serem definidos pela emissora;
c) Cessão exclusiva dos direitos de exibição para a TV Cultura, em todas as mídias, pelo período de 01 (um) ano, a contar da data de estreia do Telefilme para o público Infantil e/ou Juvenil na emissora; após esse período, a TV Cultura manterá o direito de exibição permanente, porém sem exclusividade. Qualquer cessão de direitos nesse período será negociada diretamente com a TV Cultura, bem como cessão da receita advinda dos direitos de comercialização do Telefilme.
d) A venda dos direitos de exibição e a exploração dos direitos comerciais em outras mídias poderá ser feita pela TV Cultura, pelo proponente ou por empresas eventualmente contratadas pelas partes, sempre conforme a aprovação da parte que não estiver realizando o negócio, mediante apresentação de carta de anuência, cujos tópicos estão presentes no Anexo V.
e) Carta de Solicitação de Anuência, conforme Anexo IV.
16.2. Autorização para (i) utilização do Telefilme para o público Infantil e/ou Juvenil produzido em equipamentos culturais do Estado, inclusive com permissão de empréstimo aos usuários desses equipamentos e (ii) outras que a Administração entender conveniente e oportuna. 
XVII. INSCRIÇÃO DA SEGUNDA ETAPA
17.1. EXCLUSIVAMENTE os proponentes vencedores da primeira etapa, “ETAPA DE CRIAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DE ROTEIRO INÉDITO DE TELEFILME PARA O PÚBLICO INFANTIL E/OU JUVENIL”, deverão apresentar a documentação descrita no subitem ’18.2.1’ do item XVIII, no prazo máximo de 20 (vinte) dias corridos contados da data da comunicação publicada no Diário Oficial do Estado.
17.2. Os proponentes serão informados sobre o período para entrega da documentação por meio de publicação no Diário Oficial do Estado de São Paulo –D.O.E. e por mensagem eletrônica.
17.3. As inscrições poderão ser feitas:


17.3.1. Pessoalmente ou por via postal ou sedex ao Núcleo de Protocolo e Expedição, da Secretaria da Cultura, situada na Rua Mauá, 51, Bairro Luz, São Paulo – SP, CEP: 01028-900;


17.3.2.. As inscrições por via postal ou sedex somente serão aceitas quando postadas regularmente até o último dia de inscrição;


17.3.3. Ambas as formas de inscrição nos subitens acima devem indicar no envelope:

· Remetente: proponente do projeto 
· Destinatário: EDITAL PROAC Nº 21/2014 – “CONCURSO DE APOIO À CRIAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DE ROTEIRO INÉDITO E DE PRODUÇÃO DE TELEFILME PARA O PÚBLICO INFANTIL E/OU JUVENIL NO ESTADO DE SÃO PAULO” – SEGUNDA ETAPA
XVIII. DA DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA PARA A INSCRIÇÃO DA PRIMEIRA ETAPA
18.1. O projeto deve ser entregue ou enviado dentro de uma EMBALAGEM ÚNICA.
18.2. EMBALAGEM ÚNICA.

Obrigatório constar por fora do envelope etiqueta conforme modelo abaixo e dentro 05 (cinco) vias do Projeto com idêntico conteúdo montado com duas perfurações (modelo “arquivo”) e devidamente fixada com grampos ou similares, sob pena de indeferimento da inscrição. O proponente deve respeitar o limite máximo de páginas/linhas, caso contrário, estará sujeito à desconsideração do material excedente.
EDITAL PROAC Nº 21/2014 – “CONCURSO DE APOIO À CRIAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DE ROTEIRO INÉDITO E DE PRODUÇÃO DE TELEFILME PARA O PÚBLICO INFANTIL E/OU JUVENIL NO ESTADO DE SÃO PAULO” – SEGUNDA ETAPA
Nome do projeto: ................................................................................

Nome do proponente: ..........................................................................

18.2.1. Projeto - Cada uma das 05 (cinco) vias do Projeto deverá conter:
m) Currículo do diretor do filme (máximo de 02 páginas);
n) Carta de anuência assinada pelo diretor do filme, se comprometendo a dirigir o Telefilme para o público Infantil e/ou Juvenil, caso o projeto seja selecionado;
o) Roteiro completo desenvolvido na primeira etapa;
p) Proposta de direção – exposição sobre os aspectos ou conceitos estéticos, plásticos e narrativos sobre os quais a direção se orientará. Pode conter material ilustrativo (desenho de personagens, cenários, e outros);
q) Descrição dos personagens;
r) Ficha técnica relacionando as funções a serem exercidas e os nomes dos técnicos e artistas já definidos ou previstos; 
s) Currículo dos principais técnicos e artistas já confirmados ou previstos (máximo de 20 linhas para cada participante);
t) Carta de anuência dos principais técnicos e artistas já confirmados;

u) Declaração de ciência e concordância em relação à contrapartida prevista no item XVI;
v) Cronograma de trabalho, conforme o prazo máximo previsto neste Edital;

w) Orçamento detalhado discriminando as despesas necessárias para a realização do projeto. O projeto que apresentar orçamento maior do que o previsto neste Edital deverá especificar as fontes complementares de recursos; 

x) No caso em que o projeto proposto contemplar qualquer forma de publicação de trabalho de terceiros, o proponente deverá comprovar a respectiva opção de cessão dos direitos autorais;

y) Informações adicionais, caso o proponente queira anexar, devem obedecer no máximo de 10 (dez) páginas. Ultrapassando esse limite, as informações devem estar em formato digital (DVD ou CD).

XIX. DO INDEFERIMENTO DA INSCRIÇÃO DA PRIMEIRA ETAPA
19.1. Serão indeferidas as inscrições:

e) Postadas ou protocoladas após o período de inscrição a ser definido no subitem ’17.2’ do item XVII;

f) Que não apresentarem toda a documentação relacionada no subitem ’18.2.1’ do item XVIII;

19.2. Não será aceita qualquer complementação, modificação ou supressão de documentos indicados no subitem ’18.2.1’ do item XVIII, após o recebimento – no Protocolo ou pelo correio – do pedido de inscrição.
19.3. Não serão aceitos documentos rasurados ou com prazo de validade vencido. 

XX. DOS CRITÉRIOS DE ANÁLISE DO PROJETO DA SEGUNDA ETAPA
20.1. O julgamento dos projetos será efetuado considerando os seguintes critérios: 

a) Excelência artística do projeto;

b) Qualificação do diretor do filme, dos artistas e dos técnicos envolvidos no projeto;

c) Diversidade temática e estética;

d) Adequação orçamentária;

e) Capacidade de realização do proponente;

f) Viabilidade de realização do projeto.

XXI. DOS PROCEDIMENTOS DE JULGAMENTO DA SEGUNDA ETAPA
21.1. A “EMBALAGEM ÚNICA” será aberta pela Comissão de Análise da Documentação em sessão pública a ser realizada em data previamente divulgada no Diário Oficial do Estado de São Paulo - D.O.E..

21.2. O material constante na “EMBALAGEM ÚNICA”” será encaminhado à Comissão de Seleção, que analisará os projetos, no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos do recebimento destes, considerando o disposto no item XIV.

21.3. Para a seleção dos 03 (três) ganhadores da segunda etapa deste Concurso, os 10 (dez) proponentes vencedores da primeira etapa serão convidados a participar de um pitching, ocasião em que terão até 10 (dez) minutos cada para apresentar oralmente o seu projeto. Após este processo, a Comissão de Seleção indicará para nova contratação os 03 (três) projetos ganhadores e indicará também, os 07 (sete) projetos considerados “suplentes”, em ordem de classificação.

21.3.1. Os proponentes poderão utilizar recursos audiovisuais nas apresentações.

21.3.2. A Secretaria de Estado da Cultura notificará os proponentes sobre a data e local do pitching por telefone e e-mail, além de comunicado no D.O.E..
21.3.3 Os proponentes serão responsáveis pelos custos relativos ao seu deslocamento para participação no pitching.

21.4. A Ata da Comissão de Seleção contendo o resultado da seleção dos projetos na segunda etapa, bem como dos “suplentes” em ordem de classificação, será publicada no D.O.E. indicando os nomes dos proponentes, os títulos dos projetos e o valor do prêmio de apoio a ser contratado conforme item XIV. Cabendo recurso, conforme item XXII.
21.5. Realizados todos os ritos e prazos previstos nos itens anteriores, caberá ao Secretário de Estado da Cultura a homologação do resultado definitivo do Concurso. O comunicado do resultado final do Concurso será divulgado no D.O.E..
XXII. DOS RECURSOS DA SEGUNDA ETAPA
22.1.  “EMBALAGEM ÚNICA” - Ata da Comissão de Seleção da segunda etapa:

Da deliberação de seleção dos projetos, pela Comissão de Seleção, caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da publicação da Ata no D.O.E.. 


22.1.1. O recurso deverá ser dirigido à Comissão de Seleção, a qual se pronunciará no prazo de até 05 (cinco) dias úteis no sentido de reconsiderar ou manter a decisão recorrida.

22.2 Serão aceitos os recursos protocolados na Secretaria da Cultura - Núcleo de Protocolo e Expedição, da Secretaria da Cultura, situada na Rua Mauá, 51, Bairro Luz, São Paulo – SP, CEP: 01028-900 – nos dias úteis, das 10 às 12 horas e das 13 às 17 horas; ou enviados por via postal, cujas postagens, devidamente comprovadas, estejam dentro deste prazo legal.
22.3. Compete ao Coordenador da UFDPC decidir definitivamente os recursos, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, cuja fluência poderá ser suspensa para colher pareceres técnicos e/ou jurídicos que sejam necessários à fundamentação da sua decisão.

XXIII. DA CONTRATAÇÃO DA SEGUNDA ETAPA
23.1. A Secretaria da Cultura comunicará os proponentes que tiverem seu projeto selecionado na segunda etapa para contratação nos termos e valores determinados neste Edital por meio de publicação de COMUNICADO DE RESULTADO FINAL DA SEGUNDA ETAPA no Diário Oficial do Estado de São Paulo - D.O.E..
23.2. O proponente deverá apresentar à Secretaria da Cultura, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis contados da data da comunicação publicada no D.O.E., como condição para efetivar o contrato, a documentação constante no subitem abaixo: 

23.2.1. Documentação para contratação – proponente Pessoa Jurídica:
a) Cópia atualizada da documentação apresentada na contratação da primeira etapa, quando for o caso: Certidão de regularidade perante a Previdência Social;

b) Certidão de regularidade perante o agente gestor do FGTS;

c) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Federais;

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;
e) Termo de cessão gratuita dos direitos autorais patrimoniais ao Estado de São Paulo, assinado pelo proponente, conforme Lei Federal nº 9.610/98.
23.2.2. Constitui ainda condição para a celebração do contrato, a inexistência de registros em nome do proponente no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais do Estado de São Paulo – CADIN ESTADUAL” e no site de Sanções Administrativas (www.sancoes.sp.gov.br), os quais deverão ser consultados por ocasião da respectiva celebração.
23.3. O proponente que não apresentar a documentação no prazo estipulado no subitem anterior ou apresentá-la com alguma irregularidade perderá, automaticamente, o direito à contratação, sendo convocado suplente.
23.4. Não serão aceitos protocolos da documentação, nem documentos com prazo de validade vencido.

23.5. As certidões de regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária, quando for o caso, conterão a informação de negativa de débito ou positiva de débito com efeito de negativa.

23.6. Verificada a regularidade da documentação apresentada, será celebrado o contrato para realização de projeto.

XXIV. DO PAGAMENTO DA SEGUNDA ETAPA
24.1. Os valores do apoio serão depositados pela Secretaria da Cultura na “conta-corrente comum”, no Banco do Brasil, em conformidade com o Decreto Estadual nº 55.357/2010, nas seguintes condições:

a) 1ª parcela: 70% (setenta por cento) após assinatura do contrato com o proponente, no exercício de 2014, no montante de R$560.000,00 (quinhentos e sessenta mil reais). 

a.1) Após a assinatura do contrato, não estando em dia com as obrigações legais e contratuais para o recebimento da 1ª parcela, terá o proponente o prazo máximo de 60 (sessenta) dias para providenciar sua regularização sob pena de rescisão contratual.

b) 2ª parcela: 30% (trinta por cento) no montante de R$240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais), após a comprovação da conclusão do objeto por meio do Termo de Recebimento Definitivo a ser expedido pelo servidor responsável da Secretaria da Cultura, nos termos da Cláusula Sétima do Contrato- Anexo III.

24.2. A efetivação do pagamento dos valores acima estará condicionada à consulta do CADIN, certidões e outros documentos (Situação Cadastral do CNPJ,
Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, Certidão Negativa de Débito (CND) ou Certidão Positiva de Débito com Efeitos de Negativa, Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, Cadastro de Empresas Idôneas e Suspensas, Cadastro de Sanções do Governo Estadual, Relação de Apenados, Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor público federal (Cadin), Certidão Negativa de Débitos Tributários da Dívida Ativa do Estado de São Paulo).

24.3. O pagamento da segunda parcela ocorrerá após a conclusão do projeto, desde que cumpridas as exigências do item abaixo, sem prejuízo das condições específicas previstas em contrato, conforme Anexo III.

24.4. Para os fins do pagamento da segunda parcela, o contratado deverá apresentar, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias após o término do projeto, os itens abaixo à Secretaria da Cultura, que, após conferi-los, emitirá atestado comprovando a execução da proposta de acordo com os termos do contrato: 
24.4.1. Para TV Cultura:

1) Hard Disk externo (HD externo com porta FireWire 800, que não será devolvido ao contratado) com os seguinte conteúdo: 

a) Versão original da obra, no formato especificado no subitem ‘16.1’ do item XVI, alínea “a”, com divisão em 03 (três) blocos; 

b) Versão original da obra, no formato especificado no subitem ‘16.1’ do item XVI, alínea “a”, sem divisão de blocos;

c) Versão original da obra, no formato especificado no subitem ‘16.1’ do item XVI, alínea “a”, em banda internacional sem divisão de blocos;

d) Transcrição de diálogos, locução e GCs com time codes detalhados em arquivo de texto;

e) Seleção de cenas montadas (teaser) de 02 (dois) minutos de duração com créditos de abertura, em arquivo .mov Full HD;

f) Seleção de cenas para a divulgação;

g) 05 (cinco) fotos (alta definição) do making of; 

h) 05 (cinco) fotos (alta definição) de cenas do Telefilme PARA O PÚBLICO INFANTIL E/OU JUVENIL;

i) Release para imprensa em arquivo texto (recomenda-se max. de 3200 toques); 

j) Sinopse;

k) Ficha técnica;

l) Cópia do Certificado de Produto Brasileiro (CPB);

m) Cópia do Certificado de Registro de Título (CRT) para o segmento de Radiodifusão de Sons e Imagens (TV Aberta);

n) Classificação indicativa autorizada pela Ministério da Justiça (MJ) ou cópia do requerimento enviado ao MJ;

o) Planilha de trilha sonora executada, devidamente preenchida, conforme Anexo V. 

2) Em DVD Play:

a) 02 (duas) cópias em DVD da versão original da obra, sem divisão de blocos;

b) 01 (uma) cópia em DVD com a seleção de cenas montadas (teaser) de 02 (dois) minutos de duração com créditos de abertura, em arquivo .mov Full HD.

24.4.2.  Para Secretaria de Estado da Cultura:
a) Relatório de Conclusão do projeto;
b) 01 (um) DVD da obra original;

c) Cópia impressa em papel A4 de 05 (cinco) fotos de divulgação do filme, release para imprensa; sinopse, ficha técnica do filme e currículo resumido do autor;

d) 01 (um) CD contendo 05 (cinco) fotos de divulgação do filme em arquivo JPEG, com definição de 300 DPI, tamanho 13 X 8 cm, padrão CMYK e arquivo de texto com release para imprensa, sinopse, ficha técnica do filme e currículo resumido do autor;

e) Informativo de despesas detalhando os gastos efetuados na execução do projeto.
24.4.3. A emissão do atestado pela SEC acontecerá mediante ao encaminhamento de Termo de Conclusão pela TV Cultura.

24.5. Havendo saldo remanescente de recursos, o proponente deverá solicitar à Secretaria o recolhimento dos valores para o Fundo Especial de Despesa.
24.6. Caso receba outras formas de apoio após a inscrição, o proponente deverá informar a Secretaria e apresentar esclarecimentos no informativo de despesas do Relatório de Conclusão.
24.7. Não será necessária a juntada das notas e/ou recibos no Relatório de Conclusão, os quais deverão ser guardados por um período de 05 (cinco) anos para fins de possíveis auditorias.
24.8. São de exclusiva responsabilidade do proponente os compromissos e encargos de natureza trabalhista, previdenciária, fiscal, comercial, bancária, intelectual (direito autoral, inclusive os conexos, e propriedade industrial), bem como quaisquer outros resultantes da contratação objetivada neste Edital, ficando a Secretaria da Cultura excluída de qualquer responsabilidade dessa índole.
XXV. DO PRAZO DE EXECUÇÃO DO PROJETO DA SEGUNDA ETAPA
25.1. O prazo máximo para a execução da etapa de “PRODUÇÃO DE TELEFILME PARA O PÚBLICO INFANTIL E/OU JUVENIL” será de até 10 (dez) meses após o recebimento da primeira parcela contratual.

XXVI. DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO

26.1. O proponente estará sujeito às sanções previstas nos artigos 86 e 87 da Lei Federal nº 8.666/93, artigos 80 e 81 da Lei Estadual nº 6.544/89, de acordo com o estipulado na Resolução SC 27/2013 publicada no D.O.E. de 23/05/2013, no que couber.

26.2. Além das sanções previstas no subitem ‘1’ deste item, se o proponente for declarado inadimplente em razão da inadequada aplicação dos recursos recebidos, ou pelo não-cumprimento do contrato a ser assinado, não poderá celebrar qualquer outro ajuste ou receber recursos do Governo do Estado de São Paulo por um período de 05 (cinco) anos, nos termos do artigo 19 da Lei 12.268, de 20 de fevereiro de 2006. 

26.3. O proponente será considerado inadimplente, após assinatura do contrato, quando:

a) utilizar os recursos, inadequadamente, em finalidade diversa do projeto;

b) não apresentar, no prazo e na forma previstos nas Resoluções pertinentes, a prestação de contas devida e o relatório de conclusão do projeto.

c) não concluir o projeto previsto na proposta aprovada;

d) não apresentar o produto resultante do projeto;

e) não divulgar o apoio institucional do Governo do Estado de São Paulo – Programa de Ação Cultural da Secretaria da Cultura e de seus símbolos, durante a execução do projeto.
26.4. Se o proponente inadimplir as obrigações assumidas, no todo ou em parte, ficará sujeito ainda à adoção das seguintes providências, após assinatura do contrato:

a) não recebimento da 2ª parcela do prêmio;

b) informação da inadimplência à Secretaria da Fazenda, para inscrição do proponente no CADIN estadual;

c) arquivamento de outras propostas de recebimento de recursos por meio da Lei Estadual nº 12.268/2006;
d) devolução dos valores já disponibilizados pela Secretaria da Cultura, bem como, ao pagamento dos acréscimos legais (juros, correção monetária e multa).

XXVII. DA RESCISÃO E RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DO CONTRATANTE

27.1. O futuro contrato firmado entre as partes poderá ser rescindido, na forma, com as conseqüências e pelos motivos previstos nos artigos 75 a 82 da Lei Estadual nº 6.544/89 e artigos 77 a 80 e 86 a 88, da Lei Federal nº 8.666/93;

27.2. Em relação às Cooperativas e cooperados ocorrendo caracterização superveniente de prestação de trabalho nas condições a que alude o parágrafo 1º, do artigo 1º, do Decreto estadual nº. 55.938/2010, alterado pelo Decreto nº. 57.159/2011, haverá rescisão imediata do contrato firmado com a Cooperativa.  

XXVIII. DAS COMISSÕES
28.1. O Secretário de Estado da Cultura nomeará a Comissão de Análise da Documentação, formada por 05 (cinco) membros, com a atribuição de examinar e decidir sobre a adequação da documentação apresentada em face das exigências do Edital.

28.2. O Secretário de Estado da Cultura também nomeará, nos termos da Lei Estadual 12.268/2006, a Comissão de Seleção dos Projetos, que será formada por 05 (cinco) membros.


28.2.1. Não poderão integrar a Comissão de Seleção pessoas direta ou indiretamente ligadas aos projetos inscritos neste Concurso, bem como seus cônjuges ou parentes até o segundo grau.

28.3. O Secretário de Estado da Cultura designará entre os membros escolhidos o Presidente e o Vice-Presidente das Comissões acima mencionadas.

28.4. A Comissão de Seleção tem autonomia na análise técnica e decisão de seleção quanto ao projeto apresentado, inclusive para desclassificar projetos que não atendam requisitos mínimos exigidos.

28.5. Tendo em vista as duas etapas de seleção deste Edital, caso ocorra algum impedimento, os membros da Comissão poderão ser substituídos.
XXIX. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS DA PRIMEIRA E DA SEGUNDA ETAPA
29.1. A inscrição do proponente implica na prévia e integral concordância com as normas deste Edital.

29.2. Os documentos e demais materiais de inscrição dos projetos que não forem selecionados serão inutilizados.

29.3. O proponente deverá mencionar o Governo do Estado de São Paulo, a Secretaria da Cultura, a TV Cultura e o Proac nos créditos e em todo material de divulgação do projeto (impresso, virtual e audiovisual), conforme novas regras previstas no Manual de Identidade Visual do Proac, disponível no site http://www.cultura.sp.gov.br e em formato físico na Secretaria da Cultura.
29.4. A aplicação da logomarca da TV Cultura em todo material de divulgação e os créditos da obra referentes à equipe da TV deverão ser previamente aprovados pela TV Cultura (no mínimo 10 dias antes da entrega final da obra).
29.5. O proponente/contratado deverá informar à SEC, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias, eventual alteração das atividades propostas informadas no ato da inscrição. 
29.6. O projeto deve ser realizado atendendo às características definidas por ocasião da inscrição. 
29.7. Caso o proponente tenha mais de 01 (um) projeto selecionado em diferentes Editais do Proac 2014, deverá optar por apenas 01 (uma) das premiações mediante comunicação formal à UFDPC, exceção feita ao Concurso do Edital Proac nº 22/2014 – “Concurso de Apoio ao Desenvolvimento de Ações de Fomento ao Audiovisual no Estado de São Paulo” ou Edital Proac nº 26/2014 – “Concurso de Apoio a Projetos de Território das Artes (Manutenção de Espaços) no Estado de São Paulo”. Sendo assim, o proponente poderá ser contemplado neste Concurso e em um dos Editais mencionados acima – Edital Proac nº 22/2014 ou Edital Proac nº 26/2014.
29.8. O proponente não poderá ter o mesmo projeto aprovado no Proac-ICMS e no Proac-Edital, devendo apenas optar por um deles, caso contemplado.
29.9. Em caso de comprovação de inveracidade das informações prestadas, a Secretaria da Cultura poderá em qualquer momento excluir o proponente do processo seletivo, assim como anular o contrato eventualmente firmado, cabendo ao proponente faltoso a devolução dos valores recebidos, além do pagamento dos acréscimos legais (juros, correção monetária e multa).

29.10. Eventuais esclarecimentos referentes a este Concurso serão prestados na Secretaria da Cultura, por meio da UFDPC, na Rua Mauá, 51 – 2º andar, Sala 205, em dias úteis, pelos telefones: (11) 3339-8275 e (11) 3339-8226 no horário de 13 às 17 horas.
29.11. Integram o presente Edital:

Anexo I – Modelo de Declaração;

Anexo II – Minuta de Contrato Pessoa Jurídica da PRIMEIRA ETAPA;

Anexo III – Minuta de Contrato Pessoa Jurídica da SEGUNDA ETAPA;
Anexo V – Tópicos que deverão compor as Cartas de Solicitação de Anuência;
Anexo VI – Planilha de Trilha Sonora.
29.12. Os casos omissos relativos ao presente Edital serão resolvidos pelo Coordenador da Unidade de Fomento e Difusão de Produção Cultural – UFDPC, com anuência do Secretário da Cultura.
__________________________________________________

MARIA THEREZA BOSI DE MAGALHÃES
Coordenadora da Unidade de Fomento e Difusão de Produção Cultural - UFDPC

ANEXO I
DECLARAÇÃO 

Eu, ........................................................................., RG nº .....................,  CPF nº..........................................., representante legal da pessoa jurídica ................................., CNPJ n°........................................, sediada na ...................., bairro..............................................., CEP...................., município de ............................................................................., proponente do projeto denominado............................................................................  venho declarar que:

1. O projeto apresentado não recebeu e nem receberá recursos advindos de quaisquer tipos de convênios celebrados com o estado de São Paulo, inclusive repasses de emenda parlamentar; bem como de contratos de gestão de Organizações Sociais vinculadas à Secretaria da Cultura;

2. O proponente está em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII, do artigo 7º, da Constituição Federal;

3. O proponente, se empresa, é sediado no Estado de São Paulo há mais de 02 (dois) anos;

4. O proponente, se sociedade civil sem fins lucrativos, é domiciliado no Estado de São Paulo há mais de 02 (dois) anos;

____ - O Cooperado – interveniente-anuente -, se houver, reside no Estado de São Paulo há mais de 02 (dois) anos;

5. Tenho ciência e concordo com os termos do Edital;

6. Caso o projeto seja selecionado e contratado, será realizada a contrapartida prevista no item III do Edital Proac 21/2014.
7. O proponente cumpre as normas relativas à saúde e segurança do trabalho, conforme artigo 117, parágrafo único, da Constituição do Estado de São Paulo;
8. O proponente não está impedido de licitar e contratar com a Administração Pública.

Localidade, ........ de ............................. de 2014.

...................................................................................................

(Nome e assinatura do representante legal da Pessoa Jurídica proponente)

ANEXO II

MINUTA DE CONTRATO PESSOA JURÍDICA DA PRIMEIRA ETAPA
CONTRATO Nº   _______ / ________

PROCESSO N°  ___________ / ________

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, O ESTADO DE SÃO PAULO, ATRAVÉS DE SUA SECRETARIA DA CULTURA E (A PESSOA JURÍDICA) ............................., TENDO POR OBJETIVO A REALIZAÇÃO DO PROJETO “.........................” RELATIVO AO EDITAL DE APOIO À CRIAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DE ROTEIRO INÉDITO DE TELEFILME PARA O PÚBLICO INFANTIL E/OU JUVENIL NO ESTADO DE SÃO PAULO.

Aos .......... dias do mês de .................... do ano de dois mil e quatorze, na sede da Secretaria da Cultura, na Rua Mauá, 51 – Luz – São Paulo, CNPJ nº 51.531.051/0001-80, compareceram as partes interessadas, a saber, de um lado como CONTRATANTE o Estado de São Paulo, por sua Secretaria da Cultura, neste ato representada por sua Coordenadora da Unidade de Fomento e Difusão de Produção Cultural, XXX XXX, RG. nº X.XXX.XXX-X  e de outro lado a (pessoa jurídica) ................., com sede à.................................................., CNPJ nº..................................., neste ato representada por Sr.(a)..........................................................., RG. nº...........................e  CPF nº...................................., residente ..........................., nesta Capital, doravante denominado(a) CONTRATADO e (somente no caso de contrato assinado por Cooperativa) o cooperado responsável pelo projeto Sr.(a) ..........................................................., RG. nº........................... e  CPF nº...................................., residente à ................. doravante denominado(a) INTERVENIENTE-ANUENTE e foi dito que em face do concurso realizado para premiação de projetos de CRIAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DE ROTEIRO INÉDITO DE TELEFILME PARA O PÚBLICO INFANTIL E/OU JUVENIL NO ESTADO DE SÃO PAULO, no qual o CONTRATADO sagrou-se vencedor, resolveram celebrar o presente contrato que será regido pelas normas da Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, Lei Federal nº 9.610, de  19  de fevereiro de 1998 (Lei de Direitos Autorais), no que couber, na Lei Estadual nº 6.544, de 22 de novembro de 1989, e alterações posteriores, Lei Estadual nº 12.268, de 20 de fevereiro de 2006, bem como toda a legislação complementar relacionada ao Proac, assim como pelas demais normas legais e regulamentares pertinentes a espécie inclusive pela Resolução SC-27/2013, e às seguintes cláusulas e condições que reciprocamente outorgam e aceitam:

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO

O presente contrato tem por objeto o desenvolvimento do projeto CRIAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DE ROTEIRO INÉDITO DE TELEFILME PARA O PÚBLICO INFANTIL E/OU JUVENIL, intitulado “_________________________”, doravante denominado simplesmente PROJETO.

CLÁUSULA SEGUNDA: DO VALOR DO CONTRATO E DOS RECURSOS

O valor total do presente contrato é de R$40.000,00 (quarenta mil reais), sendo R$28.000,00 (vinte e oito mil reais) referente ao exercício de 2014 e R$12.000,00 (doze mil reais) referente ao exercício de 2015. No presente exercício o valor onerará o subelemento econômico PT 13392121819860000 / ND. 339031-01, devendo o restante onerar recursos orçamentários futuros, se efetivamente consignados valores a esse título.

CLÁUSULA TERCEIRA: DA EXECUÇÃO DO CONTRATO
O prazo de execução do objeto do contrato será de até 06 (seis) meses a contar da data do recebimento da primeira parcela – do valor contratado – prevista no inciso I da Cláusula Sexta deste instrumento.
PARÁGRAFO PRIMEIRO – O prazo previsto no parágrafo anterior poderá ser prorrogado por um período de 30 (trinta) dias, caso o contratado solicite, justificadamente, em até 20 (vinte) dias da sua expiração, e haja a concordância expressa da Administração.

CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATADO

I. Caberá ao CONTRATADO:

1. Executar o projeto consoante o previsto no Edital do Concurso.

2. Enviar:

2.1 Para fins de acompanhamento: Anexo III após transcorrida a metade do prazo previsto no cronograma de realização apresentado no projeto aprovado;

2.2 Para fins de divulgação: a divulgação em formato digital das apresentações e demais atividades referente à execução do projeto com no mínimo 20 (vinte) dias de antecedência de sua realização.
3.  Apresentar para fins de pagamento da segunda parcela, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias após o término do projeto:

a) Relatório de Conclusão do projeto;

b) 02 (duas) cópias do roteiro realizado, sendo uma impressa (folha A4 com encadernação) e uma em formato digital (CD);  
c) Informativo de despesas detalhando os gastos efetuados na execução do projeto com o prêmio recebido de acordo com o orçamento apresentado no projeto original.

4. O proponente deverá mencionar o Governo do Estado de São Paulo a Secretaria da Cultura e o Proac, nos créditos, em todo material de divulgação do espetáculo (impresso, virtual e audiovisual), durante toda a temporada e não apenas nas apresentações relativas ao cumprimento da contrapartida, conforme novas regras previstas no Manual de Identidade Visual do Proac, disponível no site http://www.cultura.sp.gov.br e em formato físico na Secretaria da Cultura.
5. Responsabilizar-se pelos compromissos e encargos de natureza trabalhista, previdenciária, fiscal, comercial, bancária, intelectual (direito autoral, inclusive os conexos, e de propriedade industrial), bem como quaisquer outros resultantes desta contratação.

6. Manter, durante toda a execução do contrato, as condições exigidas para a habilitação e para a contratação.

7. Havendo saldo remanescente de recursos, o CONTRATADO deverá solicitar ao CONTRATANTE o recolhimento dos valores para o Fundo Especial de Despesa.

8. O proponente/contratado deverá informar à SEC, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias, eventual alteração da previsão de datas e/ou locais da realização das atividades propostas informadas no ato da inscrição.
9. Participar de atividade(s) cultural(s) específica(s) em ações e programas vinculados a esta Secretaria.
II. Caberá ao INTERVENIENTE-ANUENTE:

(este item aplica-se somente no caso de Cooperativa)

1. Realizar o projeto conforme especificado no Edital.

2. Prestar informações ao Contratado para o correto cumprimento do contrato.

3. Responder obrigatória e solidariamente pelo inadimplemento do CONTRATO no caso de devolução de quantias recebidas, conforme previsto no Parágrafo Primeiro, da Cláusula Nona.

CLÁUSULA QUINTA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

Para a execução do objeto do presente contrato, o CONTRATANTE obriga-se a: 

I - Indicar formalmente o gestor e/ou fiscal para acompanhamento da execução deste contrato.

II - Efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o estabelecido neste contrato.

III - Fiscalizar e acompanhar a execução e o cumprimento das obrigações assumidas pelo CONTRATADO, o que inclui a comprovação da realização do projeto de CRIAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DE ROTEIRO INÉDITO DE TELEFILME PARA O PÚBLICO INFANTIL E/OU JUVENIL inclusive para efeito de liberação das parcelas. 

CLÁUSULA SEXTA: DOS PAGAMENTOS

Os pagamentos serão efetuados em 02 (duas) parcelas e na seguinte forma:

I - 1ª parcela: 70% (setenta por cento) após assinatura do contrato com o proponente, no exercício de 2014. 
I.1 - Após a assinatura do contrato, não estando em dia com as obrigações legais e contratuais para o recebimento da 1ª parcela, terá o proponente o prazo máximo de 60 (sessenta) dias para providenciar sua regularização sob pena de rescisão contratual.

II - 2ª parcela: 30% (trinta por cento) após a comprovação da entrega do projeto, mediante atestado expedido pelo servidor responsável da Secretaria da Cultura, nos termos da Cláusula Sétima. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento da segunda parcela ocorrerá somente no ano de 2015, desde que cumpridas as exigências do item XII, subitem 12.4 do Edital.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os pagamentos serão efetuados mediante crédito em conta corrente no Banco do Brasil (conforme Decreto Estadual nº 55.357/2010), especialmente aberta para este fim.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Constitui ainda condição para realização de cada pagamento, a inexistência de registros em nome do CONTRATADO no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais do Estado de São Paulo – CADIN ESTADUAL” e no site de Sanções Administrativas (www.sancoes.sp.gov.br), os quais deverão ser consultados por ocasião da respectiva celebração.

CLÁUSULA SÉTIMA: DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO

O objeto deste contrato será dado como realizado definitivamente em até 30 (trinta) dias corridos, contados da data da recepção pelo CONTRATANTE do atestado expedido pelo servidor responsável da Secretaria da Cultura, uma vez verificada a execução do objeto.

CLÁUSULA OITAVA: DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS

É vedada a subcontratação, cessão ou transferência total ou parcial do objeto deste contrato.

CLÁUSULA NONA: DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO

Se o CONTRATADO inadimplir as obrigações assumidas, no todo ou em parte, ficará sujeito às sanções previstas nos artigos 86 e 87 da Lei Federal nº 8.666/93, artigos 80 e 81 da Lei Estadual nº 6.544/89, de acordo com o estipulado na Resolução SC-27/2013 publicada no D.O.E. de 23/05/2013, no que couber.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Na hipótese de inexecução parcial ou total do contrato e atraso superior ao prazo de execução do objeto do contrato, conforme previsto na Cláusula Terceira deste Contrato, o CONTRATADO ficará obrigado a devolver os recursos recebidos para execução do contrato, acrescidos de juros, correção monetária e demais sanções pecuniárias.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Além das sanções previstas no “caput” desta Cláusula, se o CONTRATADO for declarado inadimplente em razão da inadequada aplicação dos recursos recebidos, ou pelo não-cumprimento do contrato, não poderá celebrar qualquer outro ajuste ou receber recursos do Governo do Estado de São Paulo por um período de 05 (cinco) anos, nos termos do artigo 19 da Lei 12.268, de 20 de fevereiro de 2006. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – DAS HIPÓTESES DE INADIMPLÊNCIA

O CONTRATADO será considerado inadimplente quando:

I – não concluir o PROJETO previsto na proposta aprovada;

II – não apresentar o produto resultante do PROJETO;

III – não divulgar o apoio institucional do Governo do Estado de São Paulo – Programa de Ação Cultural da Secretaria da Cultura e de seus símbolos, durante a execução do PROJETO;

IV- utilizar os recursos, inadequadamente, em finalidade diversa do PROJETO;

V – não apresentar, no prazo e na forma previstos no Edital, a prestação de contas devida e o relatório de conclusão do projeto, tal como previsto na CLÁUSULA QUARTA deste contrato.
PARÁGRAFO QUARTO – Se o contratado inadimplir as obrigações assumidas, no todo ou em parte, ficará sujeito ainda à adoção das seguintes providências:

I – informação da inadimplência à Secretaria da Fazenda, para inscrição do CONTRATADO no CADIN estadual;

II – arquivamento de outras propostas de recebimento de recursos por meio da Lei Estadual nº 12.268/2006;
III – não recebimento da 2ª parcela do prêmio.

CLÁUSULA DÉCIMA: DA RESCISÃO E RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DO CONTRATANTE

I - O contrato poderá ser rescindido, na forma, com as conseqüências e pelos motivos previstos nos artigos 75 a 82 da Lei Estadual nº 6.544/89 e artigos 77 a 80 e 86 a 88, da Lei Federal nº 8.666/93.

PARÁGRAFO ÚNICO - O CONTRATADO reconhece, desde já, os direitos do CONTRATANTE nos casos de rescisão administrativa, prevista no Artigo 79 da Lei Federal nº 8.666/93, e no artigo 77 da Lei Estadual nº 6.544/89. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Fica ajustado ainda que:

I - Consideram-se partes integrantes do presente contrato, como se nele estivessem aqui transcritos:

a) cópia do Edital do concurso;

b) ficha de inscrição;

c) cópia do projeto premiado e ficha técnica;

d) cópia da Resolução SC-27/2013.

II – Aplicam-se às omissões deste contrato as disposições da Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, Lei Federal nº 9.610, de 19 de fevereiro de 1998 (Lei de Direitos Autorais), Lei Estadual nº 6.544, de 22 de novembro de 1989, e alterações posteriores, Lei Estadual nº 12.268, de 20 de fevereiro de 2006, Decreto 54.275, de 27 de abril de 2009, e demais normas aplicáveis à espécie;
III - Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste contrato e não resolvidas na esfera administrativa, será competente o foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo.

E, assim, por estarem as partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor e forma que lido e achado conforme, vai assinado pelas partes para que produza todos os efeitos de direito.
___________________________________________________

XXX XXX
Coordenadora da Unidade de Fomento e

Difusão de Produção Cultural – UFDPC
_____________________________________________________

CONTRATADO

(razão social da Pessoa Jurídica proponente)

(Nome do representante legal da Pessoa Jurídica proponente)
_____________________________________________________

INTERVENIENTE – ANUENTE (aplica-se somente no caso de Cooperativa)

ANEXO III
MINUTA DE CONTRATO PESSOA JURÍDICA DA SEGUNDA ETAPA

CONTRATO Nº   _______ / ________

PROCESSO N°  ___________ / ________

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, O ESTADO DE SÃO PAULO, ATRAVÉS DE SUA SECRETARIA DA CULTURA E (A PESSOA JURÍDICA) ............................., TENDO POR OBJETIVO A REALIZAÇÃO DO PROJETO “.........................” RELATIVO AO EDITAL DE APOIO A PROJETOS DE PRODUÇÃO DE TELEFILME PARA O PÚBLICO INFANTIL E/OU JUVENIL NO ESTADO DE SÃO PAULO.

Aos .......... dias do mês de .................... do ano de dois mil e quinze, na sede da Secretaria da Cultura, na Rua Mauá, 51 – Luz – São Paulo, CNPJ nº 51.531.051/0001-80, compareceram as partes interessadas, a saber, de um lado como CONTRATANTE o Estado de São Paulo, por sua Secretaria da Cultura, neste ato representada por sua Coordenadora da Unidade de Fomento e Difusão de Produção Cultural, XXX XXX, RG. nº X.XXX.XXX-X  e de outro lado a (pessoa jurídica) ................., com sede à.................................................., CNPJ nº..................................., neste ato representada por Sr.(a)..........................................................., RG. nº...........................e  CPF nº...................................., residente ..........................., nesta Capital, doravante denominado(a) CONTRATADO e (somente no caso de contrato assinado por Cooperativa) o cooperado responsável pelo projeto Sr.(a) ..........................................................., RG. nº........................... e  CPF nº...................................., residente à ................. doravante denominado(a) INTERVENIENTE-ANUENTE e foi dito que em face do concurso realizado para premiação de projetos de PRODUÇÃO DE TELEFILME PARA O PÚBLICO INFANTIL E/OU JUVENIL NO ESTADO DE SÃO PAULO, no qual o CONTRATADO sagrou-se vencedor, resolveram celebrar o presente contrato que será regido pelas normas da Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, Lei Federal nº 9.610, de  19  de fevereiro de 1998 (Lei de Direitos Autorais), no que couber, na Lei Estadual nº 6.544, de 22 de novembro de 1989, e alterações posteriores, Lei Estadual nº 12.268, de 20 de fevereiro de 2006, bem como toda a legislação complementar relacionada ao Proac, assim como pelas demais normas legais e regulamentares pertinentes a espécie inclusive pela Resolução SC-27/2013, e às seguintes cláusulas e condições que reciprocamente outorgam e aceitam:

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO

O presente contrato tem por objeto o desenvolvimento do projeto de PRODUÇÃO DE TELEFILME PARA O PÚBLICO INFANTIL E/OU JUVENIL, intitulado “_________________________”, doravante denominado simplesmente PROJETO.

CLÁUSULA SEGUNDA: DO VALOR DO CONTRATO E DOS RECURSOS

O valor total do presente contrato é de R$800.000,00 (oitocentos mil reais), sendo dividido em duas parcelas de R$560.000,00 (quinhentos e sessenta mil reais) e R$240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais) referentes ao exercício de 2015. No presente exercício o valor onerará o subelemento econômico PT 13392121819860000 / ND. 339031-01, devendo o restante onerar recursos orçamentários futuros, se efetivamente consignados valores a esse título.

CLÁUSULA TERCEIRA: DA EXECUÇÃO DO CONTRATO
O prazo de execução do objeto do contrato será de até 10 (dez) meses a contar da data do recebimento da primeira parcela – do valor contratado – prevista no inciso I da Cláusula Sexta deste instrumento.
PARÁGRAFO PRIMEIRO – O prazo previsto no parágrafo anterior poderá ser prorrogado por um período de 60 (sessenta) dias, caso o contratado solicite, justificadamente, em até 20 (vinte) dias da sua expiração, e haja a concordância expressa da Administração.

CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATADO

I. Caberá ao CONTRATADO:

1. Executar o projeto consoante o previsto no Edital do Concurso.

2. Enviar:

2.1 Para fins de acompanhamento: Anexo III após transcorrida a metade do prazo previsto no cronograma de realização apresentado no projeto aprovado;

2.2 Para fins de divulgação: a divulgação em formato digital das apresentações e demais atividades referente à execução do projeto com no mínimo 20 (vinte) dias de antecedência de sua realização.
3.  Apresentar para fins de pagamento da segunda parcela, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias após o término do projeto:

3.1. Para TV Cultura:

1) Hard Disk externo (HD externo com porta FireWire 800, que não será devolvido ao contratado) com os seguinte conteúdo: 

p) Versão original da obra, no formato especificado no subitem ‘16.1’ do item XVI, alínea “a”, com divisão em 03 (três) blocos; 

q) Versão original da obra, no formato especificado no subitem ‘16.1’ do item XVI, alínea “a”, sem divisão de blocos;

r) Versão original da obra, no formato especificado no subitem ‘16.1’ do item XVI, alínea “a”, em banda internacional sem divisão de blocos;

s) Transcrição de diálogos, locução e GCs com time codes detalhados em arquivo de texto;

t) Seleção de cenas montadas (teaser) de 02 (dois) minutos de duração com créditos de abertura, em arquivo .mov Full HD;

u) Seleção de cenas para a divulgação;

v) 05 (cinco) fotos (alta definição) do making of; 

w) 05 (cinco) fotos (alta definição) de cenas do Telefilme PARA O PÚBLICO INFANTIL E/OU JUVENIL;

x) Release para imprensa em arquivo texto (recomenda-se max. de 3200 toques); 

y) Sinopse;

z) Ficha técnica;

aa) Cópia do Certificado de Produto Brasileiro (CPB);

ab) Cópia do Certificado de Registro de Título (CRT) para o segmento de Radiodifusão de Sons e Imagens (TV Aberta);

ac) Classificação indicativa autorizada pela Ministério da Justiça (MJ) ou cópia do requerimento enviado ao MJ;

ad) Planilha de trilha sonora executada, devidamente preenchida, conforme Anexo V. 

2) Em DVD Play:

c) 02 (duas) cópias em DVD da versão original da obra, sem divisão de blocos;

d) 01 (uma) cópia em DVD com a seleção de cenas montadas (teaser) de 02 (dois) minutos de duração com créditos de abertura, em arquivo .mov Full HD.

3.2.  Para Secretaria de Estado da Cultura:
f) Relatório de Conclusão do projeto;
g) 01 (um) DVD da obra original;

h) Cópia impressa em papel A4 de 05 (cinco) fotos de divulgação do filme, release para imprensa; sinopse, ficha técnica do filme e currículo resumido do autor;

i) 01 (um) CD contendo 05 (cinco) fotos de divulgação do filme em arquivo JPEG, com definição de 300 DPI, tamanho 13 X 8 cm, padrão CMYK e arquivo de texto com release para imprensa, sinopse, ficha técnica do filme e currículo resumido do autor;

j) Informativo de despesas detalhando os gastos efetuados na execução do projeto.
4. O proponente deverá mencionar o Governo do Estado de São Paulo a Secretaria da Cultura e o Proac, nos créditos, em todo material de divulgação do espetáculo (impresso, virtual e audiovisual), durante toda a temporada e não apenas nas apresentações relativas ao cumprimento da contrapartida, conforme novas regras previstas no Manual de Identidade Visual do Proac, disponível no site http://www.cultura.sp.gov.br e em formato físico na Secretaria da Cultura.
5. Responsabilizar-se pelos compromissos e encargos de natureza trabalhista, previdenciária, fiscal, comercial, bancária, intelectual (direito autoral, inclusive os conexos, e de propriedade industrial), bem como quaisquer outros resultantes desta contratação.

6. Manter, durante toda a execução do contrato, as condições exigidas para a habilitação e para a contratação.

7. Havendo saldo remanescente de recursos, o CONTRATADO deverá solicitar ao CONTRATANTE o recolhimento dos valores para o Fundo Especial de Despesa.

8. O proponente/contratado deverá informar à SEC, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias, eventual alteração da previsão de datas e/ou locais da realização das atividades propostas informadas no ato da inscrição.
9. Participar de atividade(s) cultural(s) específica(s) em ações e programas vinculados a esta Secretaria.
II. Caberá ao INTERVENIENTE-ANUENTE:

(este item aplica-se somente no caso de Cooperativa)

1. Realizar o projeto conforme especificado no Edital.

2. Prestar informações ao Contratado para o correto cumprimento do contrato.

3. Responder obrigatória e solidariamente pelo inadimplemento do CONTRATO no caso de devolução de quantias recebidas, conforme previsto no Parágrafo Primeiro, da Cláusula Nona.

CLÁUSULA QUINTA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

Para a execução do objeto do presente contrato, o CONTRATANTE obriga-se a: 

I - Indicar formalmente o gestor e/ou fiscal para acompanhamento da execução deste contrato.

II - Efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o estabelecido neste contrato.

III - Fiscalizar e acompanhar a execução e o cumprimento das obrigações assumidas pelo CONTRATADO, o que inclui a comprovação da realização do projeto de PRODUÇÃO DE TELEFILME PARA O PÚBLICO INFANTIL E/OU JUVENIL inclusive para efeito de liberação das parcelas. 

CLÁUSULA SEXTA: DOS PAGAMENTOS

Os pagamentos serão efetuados em 02 (duas) parcelas e na seguinte forma:

I - 1ª parcela: 70% (setenta por cento) após assinatura do contrato com o proponente, no exercício de 2015. 

I.1 - Após a assinatura do contrato, não estando em dia com as obrigações legais e contratuais para o recebimento da 1ª parcela, terá o proponente o prazo máximo de 60 (sessenta) dias para providenciar sua regularização sob pena de rescisão contratual.

II - 2ª parcela: 30% (trinta por cento) após a comprovação da entrega do projeto, mediante atestado expedido pelo servidor responsável da Secretaria da Cultura, nos termos da Cláusula Sétima. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento da segunda parcela ocorrerá somente no ano de 2015, desde que cumpridas as exigências do item XXIV, subitem 24.4 do Edital.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os pagamentos serão efetuados mediante crédito em conta corrente no Banco do Brasil (conforme Decreto Estadual nº 55.357/2010), especialmente aberta para este fim.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Constitui ainda condição para realização de cada pagamento, a inexistência de registros em nome do CONTRATADO no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais do Estado de São Paulo – CADIN ESTADUAL” e no site de Sanções Administrativas (www.sancoes.sp.gov.br), os quais deverão ser consultados por ocasião da respectiva celebração.

CLÁUSULA SÉTIMA: DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO

O objeto deste contrato será dado como realizado definitivamente em até 30 (trinta) dias corridos, contados da data da recepção pelo CONTRATANTE do atestado expedido pelo servidor responsável da Secretaria da Cultura, uma vez verificada a execução do objeto.

CLÁUSULA OITAVA: DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS

É vedada a subcontratação, cessão ou transferência total ou parcial do objeto deste contrato.

CLÁUSULA NONA: DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO

Se o CONTRATADO inadimplir as obrigações assumidas, no todo ou em parte, ficará sujeito às sanções previstas nos artigos 86 e 87 da Lei Federal nº 8.666/93, artigos 80 e 81 da Lei Estadual nº 6.544/89, de acordo com o estipulado na Resolução SC-27/2013 publicada no D.O.E. de 23/05/2013, no que couber.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Na hipótese de inexecução parcial ou total do contrato e atraso superior ao prazo de execução do objeto do contrato, conforme previsto na Cláusula Terceira deste Contrato, o CONTRATADO ficará obrigado a devolver os recursos recebidos para execução do contrato, acrescidos de juros, correção monetária e demais sanções pecuniárias.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Além das sanções previstas no “caput” desta Cláusula, se o CONTRATADO for declarado inadimplente em razão da inadequada aplicação dos recursos recebidos, ou pelo não-cumprimento do contrato, não poderá celebrar qualquer outro ajuste ou receber recursos do Governo do Estado de São Paulo por um período de 05 (cinco) anos, nos termos do artigo 19 da Lei 12.268, de 20 de fevereiro de 2006. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – DAS HIPÓTESES DE INADIMPLÊNCIA

O CONTRATADO será considerado inadimplente quando:

I – não concluir o PROJETO previsto na proposta aprovada;

II – não apresentar o produto resultante do PROJETO;

III – não divulgar o apoio institucional do Governo do Estado de São Paulo – Programa de Ação Cultural da Secretaria da Cultura e de seus símbolos, durante a execução do PROJETO;

IV- utilizar os recursos, inadequadamente, em finalidade diversa do PROJETO;

V – não apresentar, no prazo e na forma previstos no Edital, a prestação de contas devida e o relatório de conclusão do projeto, tal como previsto na CLÁUSULA QUARTA deste contrato.
PARÁGRAFO QUARTO – Se o contratado inadimplir as obrigações assumidas, no todo ou em parte, ficará sujeito ainda à adoção das seguintes providências:

I – informação da inadimplência à Secretaria da Fazenda, para inscrição do CONTRATADO no CADIN estadual;

II – arquivamento de outras propostas de recebimento de recursos por meio da Lei Estadual nº 12.268/2006;

III – não recebimento da 2ª parcela do prêmio.

CLÁUSULA DÉCIMA: DA RESCISÃO E RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DO CONTRATANTE

I - O contrato poderá ser rescindido, na forma, com as conseqüências e pelos motivos previstos nos artigos 75 a 82 da Lei Estadual nº 6.544/89 e artigos 77 a 80 e 86 a 88, da Lei Federal nº 8.666/93.

PARÁGRAFO ÚNICO - O CONTRATADO reconhece, desde já, os direitos do CONTRATANTE nos casos de rescisão administrativa, prevista no Artigo 79 da Lei Federal nº 8.666/93, e no artigo 77 da Lei Estadual nº 6.544/89. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Fica ajustado ainda que:

I - Consideram-se partes integrantes do presente contrato, como se nele estivessem aqui transcritos:

e) cópia do Edital do concurso;

f) ficha de inscrição;

g) cópia do projeto premiado e ficha técnica;

h) cópia da Resolução SC-27/2013.

II – Aplicam-se às omissões deste contrato as disposições da Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, Lei Federal nº 9.610, de 19 de fevereiro de 1998 (Lei de Direitos Autorais), Lei Estadual nº 6.544, de 22 de novembro de 1989, e alterações posteriores, Lei Estadual nº 12.268, de 20 de fevereiro de 2006, Decreto 54.275, de 27 de abril de 2009, e demais normas aplicáveis à espécie;
III - Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste contrato e não resolvidas na esfera administrativa, será competente o foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo.

E, assim, por estarem as partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor e forma que lido e achado conforme, vai assinado pelas partes para que produza todos os efeitos de direito.
___________________________________________________

XXX XXX
Coordenadora da Unidade de Fomento e

Difusão de Produção Cultural – UFDPC
_____________________________________________________

CONTRATADO

(razão social da Pessoa Jurídica proponente)

(Nome do representante legal da Pessoa Jurídica proponente)
_____________________________________________________

INTERVENIENTE – ANUENTE (aplica-se somente no caso de Cooperativa)

ANEXO IV
TÓPICOS QUE DEVERÃO COMPOR AS CARTAS DE SOLICITAÇÃO DE ANUÊNCIA
Conforme alínea ‘e’ do subitem 16.2 do item XVI do Edital, os produtores devem encaminhar “Carta de Solicitação de Anuência”, em papel timbrado, para aceite da TV Cultura com os dados a serem fechados na futura exploração comercial, informando os dados que seguem abaixo. 

1. Local e data;

2. Natureza do contrato: Licenciamento, distribuição ou outras formas de exploração comercial;
3. Licenciadora;
4. Licenciada;
5. Detentor dos direitos patrimoniais;
6. Segmento de Mercado Explorado; 
7. Territórios explorados: (Nacional (estados) e (ou) internacional (países));
8. Prazo de exploração (nacional e/ou internacional);
9. Exclusividade (com ou sem exclusividade);
10. Qual o valor negociado;
11. Percentual dos royalties negociados para cada elemento envolvido na negociação;
12. Custo de Produção da obra; 
13. Taxa de agenciamento e/ou distribuição;
14. Prazo e apontamento de quem fará o repasse aos coprodutores; 
15. Assinatura das partes envolvidas.

ANEXO V
PLANILHA DE TRILHA SONORA
	Programa 
	Número
	Exibição
	Tipo
	Música
	Tempo
	Autor
	Intérprete/Autor
	CLASSIFICAÇÃO
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